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CONTRATO

 
CONTRATO Nº 22/2023

 
CONTRATO Nº 22/2023 CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA CTA SERVICOS
TERCEIRIZADOS LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA (Pregão
Eletrônico n. 08/2023 - Processo Administrativo/CNJ n. 00623/2023).

 
A UNIÃO, por intermédio do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, sediado no SAF/SUL, Quadra 02, Lote

05/06, Ed. Premium, CEP 70.070-600, em Brasília - Distrito Federal, inscrito no CNPJ sob o n. 07.421.906/0001-29,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Diretor-Geral, Johaness Eck, RG 6.997.231-X,
SSP/SP, e CPF 006.583.638-32, no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. 89, de 13 de setembro de 2018, e o
art. 3º, inciso XI, alínea “al”, da Portaria n. 112, de 4 de junho de 2010, e a empresa CTA SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA, com sede em SHIS QI 9/11 Bloco M Loja 23 - Lago Sul - Brasília – DF, CEP 71625-135, telefone (61) 3248-0059 /
99981-4431, inscrita no CNPJ sob o n. 00.593.400/0001-58, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu sócio-administrador, André Nunes, RG n. 1.857.728 e CPF n. 611.023.261-00, considerando o
julgamento do Pregão Eletrônico CNJ n. 08/2023, publicado no Diário Oficial da União do dia 18 de julho de 2023, e a
respectiva homologação, conforme documento 1617153 do processo SEI 00623/2023, celebram o presente contrato,
observando-se as normas constantes na Lei n. 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, e ainda, mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços continuados de condução de
veículos e supervisores, por meio de postos de trabalho, observados o Edital da licitação, o Termo de Referência, a
proposta da CONTRATADA, e eventuais anexos dos documentos supracitados, os quais, independentemente de
transcrição, são parte integrante deste instrumento e serão observados naquilo que não o contrarie.
 

DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA SEGUNDA – O contrato terá vigência de 20 (vinte) meses, a contar de 1º de setembro de 2023,
prorrogável na forma do art. 106 da Lei 14.133/2023.
Parágrafo único - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a
CONTRATADA.
 

DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
CLÁUSULA TERCEIRA – O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, parte
integrante deste Contrato.

DA SUBCONTRATAÇÃO
CLÁUSULA QUARTA - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
CLÁUSULA QUINTA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

f) Efetuar o pagamento à CONTRATADA  do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

g) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução dos ajustes;

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

j) O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Permitir, durante a vigência do contrato, o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais designados
para a prestação dos serviços, desde que devidamente identificados, conforme os termos deste instrumento e
com as normas vigentes no âmbito do CNJ;

m) Indicar formalmente os fiscais e gestores do contrato para o acompanhamento da execução contratual;
n) Não realizar a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que

venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (inclusive), de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros
ou juízes vinculados ao CONTRATANTE;

o) Fornecer combustíveis e lubrificantes necessários, bem como a manutenção dos veículos; e
p) Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança (controle de acesso de

pessoas e veículos) e a transporte.
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CLÁUSULA SEXTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

c) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do
objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II,
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

i) Observar o Código de Conduta de Fornecedores de bens e serviços conforme Portaria n. 18/2020, Anexo C;
j) Observar a Resolução CNJ n. 400/2021 que dispõe sobre a política de sustentabilidade no Poder Judiciário;
k) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal as normas de segurança do CONTRATANTE;
l) Celebrar, no ato da assinatura do Contrato, ciência do Termo de Responsabilidade e Compromisso de

Confidencialidade, Anexo à Portaria 159/2021, Anexo D.
m) Declarar, no ato assinatura do contrato, ciência do Código de Conduta dos servidores do Conselho Nacional de

Justiça, instituído pela Portaria nº 56/2018;
n) Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e de qualificação exigidas durante a

licitação;
o) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

p) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de
2021);

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato;

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
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os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

v) Indicar, na data de assinatura do contrato e por escrito, preposto, não vinculado a qualquer posto de trabalho
decorrente do contrato , com plena disponibilidade para ofertar pronto atendimento ao gestor (nomeado pelo
CONTRATANTE), poderes de representação suficientes para receber notificações, inclusive, relativas a infrações
contratuais, prestar soluções a quaisquer assuntos relacionados à execução do ajuste, e capacidade para
gerenciar, coordenar e controlar os recursos humanos e materiais disponíveis, de forma eficaz e preordenada à
obtenção dos resultados pretendidos pelo CONTRATANTE. O preposto deverá ainda, dentre outras atividades
relacionadas aos trabalhadores da CONTRATADA:

v.1) Entregar contracheques, vale-transporte e auxílio-alimentação;
v.2) Acompanhar e controlar assinatura de folha de ponto;
v.3) Fornecer uniformes;
v.4) Desenvolver outras atividades administrativas de responsabilidade da CONTRATADA, principalmente
quanto ao controle de informações relativas ao seu faturamento mensal e emissão de relatórios;
v.5) Efetuar o controle dos horários de entrada e saída dos profissionais alocados nos postos de trabalho,
acompanhando, diariamente, o correto preenchimento; e
v.6) Solucionar as demandas oriundas dos profissionais alocados na execução dos serviços.

w) Apresentar, também, quando da assinatura do contrato, ao menos 3 (três) endereços eletrônicos diferentes entre
si, sendo ao menos 1 (um) preferencialmente associado a domínio próprio, para os quais, a critério do
CONTRATANTE, possam ser encaminhadas notificações, informações e cópias de documentos;

x) Realizar, a suas expensas, exames necessários à contratação dos profissionais, como exame médico admissional,
incluindo exames de sangue, urina, fezes e cultura de orofaringe, bem como exame odontológico e teste
psicológico;

y) Apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, atestado médico de aptidão
física e mental para os profissionais a serem alocados nos postos de trabalho para o exercício das atribuições
inerentes às funções a serem desempenhadas;

z) Realizar, a suas expensas, em até 30 (trinta) dias a contar da prorrogação, quando houver, do contrato, exame
médico periódico anual e exames complementares dos profissionais alocados na execução do contrato: sangue,
urina, fezes e cultura de orofaringe, bem como exame odontológico e testes psicológicos anuais e apresentar os
atestados de aptidão física e mental;

aa) Contratar, sob sua inteira responsabilidade, os profissionais a serem alocados nos postos de trabalho, mediante
seleção procedida por exame psicotécnico, realizado por profissional habilitado, com as seguintes condições:

aa.1) Idade mínima de 18 anos;
aa.2) Quitação com as obrigações eleitorais;
aa.3) Quitação com as obrigações do serviço militar para os profissionais do sexo masculino;
aa.4) Aptidão física e mental para o exercício das atribuições;
aa.5) Escolaridade e habilitação profissional; e
aa.6) Apresentação de certidão de distribuição dos foros criminais dos locais em que tenha residido nos
últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual.

bb) Apresentar previamente a relação dos profissionais contratados para os serviços, com a respectiva avaliação
individual, a qual deverá atender as exigências estabelecidas pelo CONTRATANTE;

bb.1) A empresa terá o prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação do gestor, para alocar os
profissionais nos postos de trabalho contratados;

cc) Manter os profissionais, quando em horário de funcionamento dos postos de trabalho, identificados mediante
uso de crachá, composto de cartão em PVC, com nome, foto, matrícula e os logotipos do CNJ e da empresa, bem
como cartão magnético para acesso às dependências do órgão;

cc.1) O primeiro cartão magnético para a ativação do posto de trabalho será custeado pelo
CONTRATANTE. O Cartão de identificação em PVC será confeccionado pelo CONTRATANTE e custeado
pela CONTRATADA ao custo unitário de R$34,17 (trinta e quatro reais e dezessete centavos);
cc.2) Em caso de substituição do crachá de identificação (PVC e/ou magnético), por dano, perda ou por
outro motivo de responsabilidade do usuário, será(ão) cobrado(s) da CONTRATADA o(s) valor(es)
correspondente(s) ao(s) custo(s) de confecção;
cc.3) Ao final do contrato ou na substituição de profissional, a CONTRATADA devolverá ao CONTRATANTE
os crachás de identificação dos postos de trabalho (PVC e cartão magnético);
cc.4) Em caso de não devolução do(s) cartão(ões) magnético(s), será cobrado o valor correspondente ao
custo de confecção;
cc.5) Em caso de não devolução do(s) cartão(ões) em PVC, será aplicada a sanção prevista no subitem 13;
e
cc.6) o valor referente à confecção do crachá poderá ser atualizado a critério do CONTRATANTE; e os
valores referentes à confecção e reembolso de crachás a serem custeados pela CONTRATADA serão
reembolsados por meio de GRU.

dd) Suprir toda e qualquer falta ocorrida no posto de trabalho, quando solicitado pelo CONTRATANTE, mediante
outro profissional que atenda aos requisitos e perfil exigidos;

dd.1) no caso de falta ocorrida em posto de trabalho não suprido por outro profissional, será descontado do
faturamento mensal o valor correspondente ao número de horas não trabalhadas;
dd.2) a CONTRATADA deverá remunerar o profissional substituto com o salário devido ao profissional
substituído, recolhendo-se os encargos correspondentes e previstos contratualmente; e apresentar ao
CONTRATANTE os comprovantes destes pagamentos/recolhimentos, no mês subsequente ao da execução
dos serviços;
dd.3) os profissionais substitutos, a exceção do preposto, deverão ser empregados da CONTRATADA,
regidos por relação jurídica instrumentalizada em contrato de trabalho, com registro em carteira ou
instrumento equivalente legalmente admissível.

ee) Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, como também aqueles
referentes à segurança e à medicina do trabalho;
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ff) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de
interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução do contrato,
devendo orientar os seus profissionais nesse sentido;

gg) Instruir os seus profissionais quanto às normas de segurança nas dependências do CONTRATANTE;
hh) Orientar os profissionais alocados na execução do contrato a cumprir as normas e regulamentos internos do

CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;
ii) Substituir definitivamente, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, qualquer profissional alocado em posto de

trabalho cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados, pelo CONTRATANTE, prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. Fica vedado o
retorno dos profissionais substituídos às dependências do CONTRATANTE para cobertura de licenças, dispensas,
suspensão, férias de outros profissionais ou por qualquer outro motivo;

jj) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, eventual atraso, paralisação ou quaisquer irregularidades detectadas
durante a execução dos serviços, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo
CONTRATANTE;

kk) Acatar a fiscalização do CONTRATANTE levada a efeito por pessoa devidamente credenciada para tal fim, e
cuja solicitação atender-se-á imediatamente, comunicando-o de quaisquer irregularidades detectadas durante a
execução dos serviços;

ll) Apresentar ao CONTRATANTE toda a legislação federal e distrital atualizada, existente ou que venha a ser
criada, regulamentando as atividades contratadas;

mm) Criar métodos de incentivo profissional visando motivar os seus profissionais para o melhor desempenho de
suas atividades;

nn) Arcar com todo e qualquer custo de treinamento necessário para a correta prestação do serviço;
oo) Orientar os profissionais alocados nos postos de trabalho a:

oo.1) portar, em lugar visível, o crachá de identificação;
oo.2) evitar a formação de grupos de colegas, funcionários ou visitantes para conversas ou atividades
alheias às tarefas a serem exercidas no posto de trabalho; e
oo.3) utilizar o telefone exclusivamente para o serviço. As chamadas externas serão cobradas em conta
telefônica, devendo ser pagas pela CONTRATADA até o 5º (quinto) dia útil, contados da notificação do
gestor.

pp) Apresentar ao CONTRATANTE plano de férias dos profissionais alocados nos postos de trabalho, observada a
necessidade de serviços do CONTRATANTE, no prazo de 60 (sessenta) dias antes do início das férias do
profissional;

qq) Entregar, à unidade gestora do contrato, cópias dos comprovantes de pagamento de salário, da folha de
pagamento e de fornecimento de auxílio-alimentação e auxílio-transporte aos profissionais, nos quais deverão
constar;

qq.1) nome e matrícula do profissional;
qq.2) data da entrega;
qq.3) quantidade e o valor dos auxílios;
qq.4) mês de competência; e
qq.5) assinatura do profissional atestando o recebimento.

rr) Entregar ao profissional o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação até o último dia útil do mês anterior ao da
prestação do serviço, salvo no início da contratação, quando será concedido o prazo de até 10 (dez) dias para o
fornecimento dos auxílios, aos novos contratados, como prazo para confecção dos cartões;

rr.1) a empresa fica obrigada a conceder, a cada 30 (trinta) dias aos seus empregados e de uma única vez,
o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação.

ss) Fornecer uniforme para cada profissional, no início do contrato de trabalho e semestralmente, conforme
especificações constantes no subitem 4.13 do Termo de Referência;

tt) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, seus profissionais causarem a terceiros ou
a o CONTRATANTE, devendo ser descontado, no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, o valor
correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso;

uu) Apresentar, em até 10 (dez) dias úteis, contados da publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial,
garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global anual do contrato, nos termos do art. 96 da Lei n.
14.133/2021;

vv) Providenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e movimentação da conta-depósito vinculada -
bloqueada para movimentação, em até 20 (vinte) dias a contar da notificação do contratante, em conformidade
com a Resolução CNJ n. 169/2013;

ww) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados alocados nos
postos de trabalho;

xx) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos à
Previdência Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

yy) Apresentar, sempre que solicitado, extrato de FGTS dos empregados;
zz) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência

Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram
recolhidas;

aaa) Cumprir todas as normas estabelecidas pelos órgãos governamentais competentes, devendo fornecer, sempre
que necessário, os Equipamentos de Proteção individual devidos e obedecer ao disposto no subitem 6.5 da
Norma Regulamentadora nº 6 do Ministério do Trabalho e Emprego – TEM, conforme regulamentações vigentes;

bbb) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; e

ccc) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
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SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
 

DO VALOR
CLÁUSULA SÉTIMA – O valor total do presente contrato é de R$ 7.668.926,94 (sete milhões seiscentos e
sessenta e oito mil novecentos e vinte e seis reais e noventa e quatro centavos), conforme discriminado no
Anexo A deste contrato.
Parágrafo único – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
 

DO PAGAMENTO
CLÁUSULA OITAVA – O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, quando mantidas as condições iniciais de habilitação, e cumpridos os seguintes
requisitos:
a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal eletrônica, se for o
caso), acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da CONTRATADA; da prova de regularidade relativa à Seguridade Social; do Certificado de Regularidade do FGTS
– CRF, comprovando regularidade com o FGTS; e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela
Justiça do Trabalho;
b) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA; e
c) Apresentação dos seguintes documentos:

c.1) relação nominal de prestadores, referente ao mês da prestação dos serviços, na qual constem todos os
empregados que atuaram no Conselho Nacional de Justiça, mesmo que transitoriamente em substituição à mão
de obra faltante, com discriminação do período de atuação;
c.2) comprovante de depósito bancário e cópia da folha de pagamento, referente ao mês da execução dos
serviços, identificando o nome e a matrícula do profissional;
c.3) comprovante de fornecimento dos auxílios devidos (alimentação, transporte etc.), com a respectiva data da
disponibilização, quantidade, valor, mês de competência e, ainda, a assinatura do profissional atestando o
recebimento;
c.4) guias de recolhimento de INSS e FGTS do mês anterior à execução dos serviços, juntamente com a Relação
de Empregados (RE) constantes do arquivo SEFIP;
c.5) resumo discriminado do faturamento, incluindo o quantitativo e o número de horas de funcionamento dos
postos de trabalho, bem como especificação dos descontos realizados no salário, no vale-transporte e auxílio-
alimentação;
c.6) quadro demonstrativo de férias e licenças concedidas aos profissionais alocados na execução do contrato,
indicando se houve ou não a ocupação do posto de trabalho, referente ao mês da prestação dos serviços;
c.7) planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação dos postos de trabalho em caso
de faltas, férias ou posto vago;
c.8) documentação completa acerca de rescisões de empregados ocorridas no mês faturado, incluindo memória
de cálculo detalhada; e
c.9) documentação completa acerca da admissão de novos profissionais, incluindo cópia da carteira de trabalho.

Parágrafo primeiro. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com qualquer
circunstância que desaconselhe o pagamento, será devolvida à CONTRATADA e, nesse caso, o prazo será
interrompido e reiniciado a partir da respectiva regularização;
Parágrafo segundo. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária;
Parágrafo terceiro. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA no Protocolo Eletrônico
do CNJ (https://www.cnj.jus.br/formularios/protocolo-eletronico/).
 

DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE
CLÁUSULA NONA – Os preços contratados poderão ser repactuados, mediante negociação, observado o interregno
mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data da proposta, cabendo à CONTRATADA apresentar a devida justificativa
e demonstração analítica da variação dos componentes de custo da proposta, de acordo com planilha de custos e
formação de custo, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, com a comprovação de registro
na Delegacia Regional do Trabalho, entre outros, visando à análise e à aprovação pelo CONTRATANTE.
Parágrafo primeiro – Caberá à CONTRATADA apresentar, junto à sua solicitação de repactuação, a devida
justificativa e demonstração analítica da variação dos componentes de custo da proposta, de acordo com planilha de
custos e formação de custo, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, com a comprovação de
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registro na Delegacia Regional do Trabalho, entre outros, visando à análise e aprovação pelo CONTRATANTE.
Parágrafo segundo – Para os fins previstos nesta cláusula, considera-se a data da proposta como referencial para os
custos decorrentes do mercado e para os custos da mão de obra, a data do início da vigência do acordo, convenção ou
dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta.
Parágrafo terceiro – Ocorrendo a primeira repactuação, as subsequentes observarão a anualidade, que será contada
a partir da data da última repactuação.
Parágrafo quarto – Por ocasião da repactuação, poderão ser contemplados todos os componentes de custo da
proposta que tenham sofrido variação, desde que haja uma demonstração analítica devidamente justificada e
comprovada.
Parágrafo quinto – Não será admitida a inclusão, por ocasião da repactuação, de qualquer item de custo não previsto
nos componentes apresentados originariamente na proposta, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
Parágrafo sexto – A proposta de repactuação, observado o disposto nesta cláusula, dependerá de iniciativa da
CONTRATADA e deverá ser apresentada antes da assinatura do termo de prorrogação do contrato ou, se for o caso,
do encerramento do ajuste, sob pena de preclusão do direito de repactuar.
Parágrafo sétimo – Na hipótese de não ter ocorrido o registro do acordo coletivo ou da convenção coletiva da
categoria até a data da assinatura do termo aditivo de prorrogação da vigência contratual, a CONTRATADA deverá,
sob pena de preclusão, ressalvar, naquele aditivo, o seu direito a repactuar. A partir da ressalva, a formalização do
pedido de repactuação deverá ocorrer até a data da assinatura do termo de prorrogação subsequente.
Parágrafo oitavo – A inércia da CONTRATADA em ressalvar seu direito ou em solicitar a repactuação, no prazo
estipulado, implicará a preclusão do direito à repactuação e ao recebimento dos valores retroativos a que
eventualmente faria jus.
Parágrafo nono - Os custos relativos aos uniformes e insumos poderão ser reajustados, mediante negociação entre
as partes e formalização do pedido pela CONTRATADA, tendo como limite máximo a variação do IPCA/IBGE ocorrida
nos últimos doze meses, contados da data de apresentação da proposta ou do último reajuste, conforme o resultado da
seguinte operação:
 
I1 – I0
R = V [----------], em que:
I0

 
“R” é o valor do reajuste procurado
“V” é o valor contratual a ser reajustado
“I1” é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta
“I0” é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta
 
Parágrafo dez - A alegação de esquecimento quanto ao direito de propor o reajuste não será aceita como justificativa
para pedido de efeito retroativo à data a que de acordo com a legislação faria jus, se não a requerer dentro do primeiro
mês de aniversário do contrato, responsabilizando-se a CONTRATADA pela própria inércia.
 

DO RECEBIMENTO
CLÁUSULA DÉCIMA – O objeto do presente contrato será recebido conforme especificações do Termo de Referência.
 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
CLÁUSULA ONZE – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma a
CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCAE, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de
sua efetiva realização.
 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA DOZE – As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados ao
CONTRATANTE, Programa de Trabalho 02.032.1389.2B65.0001, Natureza da Despesa: 3.3.90.37.01 – Locação de mão
de obra, tendo sido emitida a Nota de Empenho n. 365, datada de 02 de agosto de 2023.
 

DA GARANTIA CONTRATUAL
CLÁUSULA TREZE - A CONTRATADA deverá apresentar garantia do Contrato de até 5% (cinco por cento) do valor
anual do contrato em uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
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b) seguro-garantia; e
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.
Parágrafo primeiro - O prazo para apresentação da garantia pela CONTRATADA nas modalidades caução ou fiança
bancária será de até 10 (dez) dias úteis contados da publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração.
Parágrafo segundo - O prazo para apresentação na modalidade seguro-garantia será de um mês contado da data de
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
Parágrafo terceiro - Após a homologação da licitação, o licitante terá 30 (trinta) dias corridos, podendo esse prazo
ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, para encaminhar a comprovação do seguro-garantia e
assinatura do contrato.
Parágrafo quarto - A garantia deverá ser prestada com validade de 3 (três) meses após o término da vigência
contratual, sendo liberada ante a comprovação do pagamento de todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes
da contratação e multas eventualmente aplicadas.
Parágrafo quinto - Caso o pagamento das verbas rescisórias não ocorra até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, e utilizado o saldo da conta-depósito vinculada – bloqueada para
movimentação–, a garantia será utilizada para o pagamento das verbas trabalhistas, das contribuições previdenciárias
e do FGTS diretamente pelo CNJ, conforme estabelecido no item 3.1, “j”, do Anexo VII-F da Instrução Normativa n. 5, de
26 de maio de 2017, e alterações posteriores, editada pelo Ministério da Economia.
Parágrafo sexto  - No que tange às obrigações resultantes das relações de trabalho e previdenciárias, a garantia
deverá atender a todos os créditos decorrentes de ações ajuizadas pelos empregados vinculados à CONTRATADA e
ao contrato, dentro do prazo prescricional de dois anos (estabelecido no artigo 11 da CLT e artigo 7º, inciso XXIX, da
Constituição Federal) contado da extinção dos respectivos contratos de trabalho.
Parágrafo sétimo - Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada monetariamente, conforme
os critérios estabelecidos pela instituição bancária em que for realizado o depósito.
Parágrafo oitavo - Quando a garantia for apresentada na modalidade seguro-garantia, a apólice:

a) deverá ser expedida exclusivamente por qualquer das entidades controladas e fiscalizadas pela
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP);

b) deverá conter o número com que a apólice ou o endosso tenha sido registrado na SUSEP;
c) não deverá estar integrada por cláusula compromissória nem por previsão de instauração de Juízo

Arbitral; e
d) não poderá estabelecer franquias, participações obrigatórias do segurado (CNJ) e/ou prazo de carência.

Parágrafo nono - Quando a garantia for apresentada na modalidade fiança bancária, o instrumento respectivo deverá
ser expedido exclusivamente por qualquer das entidades controladas e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil.
Parágrafo dez  - Quando a garantia for apresentada na modalidade fiança bancária, a instituição financeira fiadora
deverá ser domiciliada ou possuir agência no Distrito Federal e demonstrar possuir bens suficientes à garantia integral
da fiança prestada, conforme artigo 825 da Lei n. 10.406/2002. A carta de fiança deverá conter cláusula expressa de
renúncia do fiador ao benefício de ordem previsto no artigo 827 da Lei n. 10.406/2002, conforme facultado pelo inciso I
do artigo 828 do mesmo diploma legal, e ser registrada no Registro de Títulos e Documentos, conforme previsto nos
artigos 128, 129 e 130 da Lei n. 6.015/73.
Parágrafo onze - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto contratado e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;
b) prejuízos causados ao Contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante à CONTRATADA; e
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
Parágrafo doze - Alterado o valor do contrato, fica a CONTRATADA obrigada a apresentar garantia complementar ou
substituí-la, no mesmo percentual e modalidades constantes desta Seção, em até 10 (dez) dias úteis, contados da
data de publicação do termo de aditamento na Imprensa Oficial ou da assinatura da Apostila de repactuação.
Parágrafo treze - Prorrogado o prazo de vigência do contrato, fica a CONTRATADA obrigada a renovar a garantia, no
mesmo percentual e modalidades constantes desta Seção, em até 10 (dez) dias úteis, contados da data de
publicação do termo aditivo na Imprensa Oficial.
Parágrafo quatorze - A garantia apresentada em desacordo com os requisitos e coberturas previstas no Contrato
será devolvida à CONTRATADA, que disporá do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis para a regularização da
pendência.
 

DAS SANÇÕES
CLÁUSULA QUATORZE – Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021, e da Instrução Normativa CNJ n.
94/2023, comete infração administrativa, a CONTRATADA que:

a) der causa a inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
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d) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução do objeto ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo primeiro – Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) multa, nas condições e percentuais estabelecidos no Termo de Referência;
c) impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 3 (três) anos

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” da cláusula quatorze deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”,
“j”, “k” e “l” da cláusula quatorze deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo segundo – O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado judicialmente.
Parágrafo terceiro – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
Parágrafo quarto – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
Parágrafo quinto – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
Parágrafo sexto - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar
Parágrafo sétimo - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade; e conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo oitavo - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA o,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
Parágrafo nono - o CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
Parágrafo dez - Excepcionalmente, desde que devidamente justificado no processo administrativo, o CONTRATANTE
poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, e, concomitantemente, instaurar regular processo
administrativo oportunizando à CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Parágrafo onze – Os instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos eventualmente interpostos
pela CONTRATADA deverão ser instruídos com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos
documentos probatórios deverão ser apresentados em suas versões originais, podendo ser digitalizados, e/ou em
versões reconhecidas por servidores da Administração Pública, sob pena de, a critério exclusivo do CONTRATANTE,
não serem avaliados.
 
 

DO PROVISIONAMENTO DOS ENCARGOS TRABALHISTAS
CLÁUSULA QUINZE – A fração do preço mensal do contrato que corresponda ao somatório dos encargos sociais
devidos aos empregados da CONTRATADA alocados nos postos de trabalho será provisionada pelos percentuais
abaixo:
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Provisionamento de encargos trabalhistas

Regime de Tributação Incidência não cumulativa de PIS e COFINS
RAT ajustado (RAT*FAP) 3,0000%

Submódulo 4.1 (a) 36,8000%
Encargo

13º salário 8,3333%
Férias 8,3333%

Abono de Férias 2,7777%
Subtotal (b) 19,4443%

Incidência Submódulo 4.1 (a)*(b) = (c) 7,1555%
Multa FGTS (d) 4,2998%

Encargos Retidos (b) + (c) + (d) = (e) 30,8996%

 
Parágrafo primeiro - O provisionamento será feito mensalmente, mediante depósito em conta-depósito vinculada –
bloqueada para movimentação -, cujo saldo será remunerado pelo índice da caderneta de poupança ou outro definido
com a instituição financeira, recaindo a opção sempre pelo de maior rentabilidade, na forma estabelecida pela
Resolução CNJ n. 169, de 31 de janeiro de 2013.
Parágrafo segundo – A CONTRATADA deverá providenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e
movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação -, em até 20 (vinte) dias a contar da
notificação do CONTRATANTE, sob pena de multa e rescisão do contrato.
Parágrafo terceiro – Eventuais despesas com abertura e manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser
suportadas pela CONTRATADA e integrarão os custos com taxa de administração, constante da proposta comercial da
empresa.
Parágrafo quarto – Caso o banco promova desconto(s) diretamente na conta-depósito vinculada – bloqueada para
movimentação - das despesas com abertura e manutenção da referida conta, o valor correspondente será retido do
pagamento mensal devido à CONTRATADA e depositado na conta-depósito vinculada.
Parágrafo quinto – As parcelas correspondentes a férias e 13º salário serão liberadas ao longo da execução do
contrato na medida em que os eventos ocorrerem.
Parágrafo sexto  - Desde que diante de prova razoável de fatos alegados, a CONTRATADA poderá solicitar
autorização do CONTRATANTE para movimentar os recursos da conta-depósito vinculada - bloqueada para
movimentação, diretamente para a conta corrente de trabalhador alocado na execução do contrato, desde que para o
pagamento de verbas trabalhistas que estejam descritas no artigo 4º da Resolução CNJ n. 169/2013.
Parágrafo sétimo – A solicitação deverá ser apresentada, pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, com no mínimo
12 (doze) dias úteis de antecedência relativamente à data de vencimento da obrigação a ser adimplida, juntamente
com todos os dados necessários à efetivação do pagamento direto, tais como: código de recolhimento (se for o caso),
nome completo do beneficiário (sem abreviaturas), números de CPF, das carteiras de identidade e do trabalho, da
instituição financeira, da agência e da conta corrente que receberá o depósito.
Parágrafo oitavo – Todas as informações necessárias à movimentação requerida, devidamente revisadas pela
CONTRATADA, deverão ser apresentadas, ao protocolo do CONTRATANTE, em documento impresso e assinado pelo
representante legal da CONTRATADA. Cópias eletrônicas daquele documento, integradas por planilhas com extensões
“csv” ou “xls” deverão ser encaminhadas aos endereços eletrônicos dos gestores nomeados pelo CONTRATANTE.
Parágrafo nono – A movimentação de recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação,
diretamente para a conta corrente de trabalhador alocado na execução do contrato será realizada a pedido, sob
exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA.
 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA DEZESSEIS – O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte da CONTRATADA,
assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.
CLÁUSULA DEZESSETE – Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 137 da Lei 14.133/2021,
constituem motivos para a extinção deste contrato:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de
projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execução ou por autoridade;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o
contrato; e
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado.
Parágrafo único – Caso a CONTRATADA venha a sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a
continuação deste contrato, desde que sua execução não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel
cumprimento dos termos contratuais e as condições de habilitação.
CLÁUSULA DEZOITO – Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de extinção do contrato, nos termos do artigo 137,
§ 2º, da Lei 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, as disposições dos artigos 138 e 139 da referida Lei.
Parágrafo primeiro - A extinção do contrato poderá ser consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração.
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Parágrafo segundo - O contrato poderá ser rescindido antes do término final acordado, mediante notificação prévia à
CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, em face da conclusão de procedimento licitatório
contemplando o mesmo objeto do contrato.
Parágrafo terceiro - A extinção poderá ser determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
Parágrafo quarto - Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.
 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
CLÁUSULA DEZENOVE – O CONTRATANTE nomeará um gestor titular e um substituto para executar a fiscalização
do contrato. As ocorrências serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando
a imediata correção das irregularidades apontadas.
Parágrafo único – A existência e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringem a
responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto contratado.
 

DOS CASOS OMISSOS
CLÁUSULA VINTE – Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos
pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores,
demais regulamentos e normas administrativas federais.
 

DAS ALTERAÇÕES
 

CLÁUSULA VINTE E UM – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.
Parágrafo primeiro - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
Parágrafo segundo - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

DA PUBLICIDADE
CLÁUSULA VINTE E DOIS - O extrato do presente contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do
CONTRATANTE na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto
n. 7.724, de 2012.
 

DO FORO
CLÁUSULA VINTE E TRÊS – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente contrato é eleito o foro da Justiça
Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º,
da Lei nº 14.133/21.
Justas e Contratadas, as partes assinam o presente instrumento na forma eletrônica, nos termos da Lei 14.133/2021 e
da Instrução Normativa CNJ n. 67/2015.

 
Pelo CONTRATANTE

Johaness Eck
Diretor-Geral

 
Pela CONTRATADA

André Nunes
Sócio-Administrador
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ANEXO A DO CONTRATO N. 22/2023, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA CTA
SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA (Pregão
Eletrônico n. 08/2023 – Processo Administrativo/CNJ n. 00623/2023).

PLANILHAS DE FORMAÇÃO DE CUSTO E MEMÓRIA DE CÁLCULO
 

Planilha de Horas Úteis
 Dias da Semana  

 Nº de Segundas a QuintasNº de Sextas Nº de Sábados Nº de Domingos Nº de Feriados Forenses Segunda a Sexta 44 horas semanais
01/09/2023 15 5 5 4 1 175
out/23 17 4 3 5 2 185
nov/23 15 4 4 4 3 167
dez/23 15 4 5 5 2 167
jan/24 18 4 4 4 1 194
fev/24 15 4 4 4 2 163
mar/24 14 4 5 5 3 158
abr/24 18 4 4 3 1 194
mai/24 16 5 4 4 2 184
jun/24 16 4 5 5 0 176
jul/24 19 4 4 4 0 203
ago/24 17 5 5 3 1 193
set/24 17 4 3 5 1 185
out/24 18 4 3 4 2 194
nov/24 16 3 4 4 3 168
dez/24 17 4 4 4 2 177
jan/25 17 5 4 4 1 193
fev/25 16 4 4 4 0 176
mar/25 15 4 5 5 2 163
30/04/2025 15 3 4 4 4 159

Total de horas anuais 3574
* 44 horas semanais, sendo 9 horas de segunda a quinta-feira e 8 horas na sexta-feira
       

POSTOS DE TRABALHO COM ESCALA DE 12x36 HORAS:
nº Dias 20
meses do
contrato

Nº de Semanas
Nº de

Semanas/2

Dias
Trabalhados
por Semana

Total de Dias
Trabalhados

Ano

Horas Trabalhadas por
dia

Total de Horas

611 87,28577429 43,64288715
3 130,9286614

12
1571,143937

4 174,5715486 2094,858583
      3666

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

POSTO DE TRABALHO
Salário
base

GTI Outros
Adicional de

Periculosidade
(30%)

Adicional
noturno

Total

CONDUÇÃO DE VEÍCULOS 5x2 (7h às 22h) 3.954,50 0,00 0,00 0,00 0,00 3.954,50
CONDUÇÃO DE VEÍCULOS DIURNO (12 x 36 (7h às 19H) 3.954,50 0,00 0,00 0,00 0,00 3.954,50
CONDUÇÃO DE VEÍCULOS NOTURNO (12 x 36 (19h às 7H) 3.954,50 0,00 0,00 0,00 535,00 4.489,49
SUPERVISÃO ADMINISTRATIVA 5 X 2 (6H ÀS 22H) 5.082,10 0,00 0,00 0,00 0,00 5.082,10
SUPERVISÃO (INSPEÇÃO VEICULAR) 5 X 2 (7H às 17h) 5.082,10 0,00 0,00 0,00 0,00 5.082,10
       

MÓDULO 2 - BENEFÍCIOS DIÁRIOS E MENSAIS

POSTO DE TRABALHO
CÁLCULO DO VALE TRANSPORTE VALE ALIMENTAÇÃO

Valor dia Dias mês Part V Transp Unit Total
CONDUÇÃO DE VEÍCULOS 5x2 (7h às 22h) 11,00 21,00 237,27 0,00 44,43 933,03
CONDUÇÃO DE VEÍCULOS DIURNO (12 x 36 (7h às 19H) 11,00 15,22 237,27 0,00 44,43 676,22
CONDUÇÃO DE VEÍCULOS NOTURNO (12 x 36 (19h às 7H) 11,00 15,22 237,27 0,00 44,43 676,22
SUPERVISÃO ADMINISTRATIVA 5 X 2 (6H ÀS 22H) 11,00 21,00 304,92 0,00 44,43 933,03
SUPERVISÃO (INSPEÇÃO VEICULAR) 5 X 2 (7H às 17h) 11,00 21,00 304,92 0,00 44,43 933,03
       

TOTAL DO MÓDULO 2 - BENEFÍCIOS DIÁRIOS E MENSAIS

POSTO DE TRABALHO Total

CONDUÇÃO DE VEÍCULOS 5x2 (7h às 22h)      933,03
CONDUÇÃO DE VEÍCULOS DIURNO (12 x 36 (7h às 19H)      676,22
CONDUÇÃO DE VEÍCULOS NOTURNO (12 x 36 (19h às 7H)      676,22
SUPERVISÃO ADMINISTRATIVA 5 X 2 (6H ÀS 22H)      933,03
SUPERVISÃO (INSPEÇÃO VEICULAR) 5 X 2 (7H às 17h)      933,03
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MÓDULO 3 - INSUMOS DIVERSOS

UNIFORME UNIFORME MASCULINO UNIFORME FEMININO
Peça Qtd Unitário Total Qtd Unitário Total

TERNO MASCULINO (PALETÓ E CALÇA) 4 110,00 440,00    
CAMISA SOCIAL MASCULINA 9 42,00 378,00    
PARES DE MEIAS MASCULINAS 12 5,00 60,00    
GRAVATA 6 16,00 96,00    
CINTO MASCULINO 3 17,00 51,00    
SAPATO MASCULINO (PAR) 6 61,00 366,00    
SAPATO MASCULINO (PAR) - PROFISSIONAIS 12 X 36 3 61,00 183,00    
BLAZER FEMININO    4 110,00 440,00
CALÇA FEMININA OU SAIA    4 59,00 236,00
BLUSA FEMININA MANGA 3/4    3 39,00 117,00
BLUSA FEMININA MANGA LONGA    6 39,00 234,00
MEIA-CALÇA (PAR)    15 8,00 120,00
SAPATO FEMININO    6 62,00 372,00
CALÇA GESTANTE    6 65,00 390,00
BATA FEMININA PARA GESTANTE    6 40,00 240,00
TOTAL POSTOS ESCALA 5 X 2   1.391,00   2.149,00
TOTAL POSTOS ESCALA 12 X 36   1.208,00    
MÉDIA - POSTOS ESCALA 5 X 2 1.770,00
MEDIA - POSTOS ESCALA 12 X 36      1.208,00
VALOR MENSAL MÉDIO POR PROFISSIONAL (1/20) ESCALA 5 X 2 88,50
VALOR MENSAL MÉDIO POR PROFISSIONAL (1/20) ESCALA 12X36 60,40

 
Produto QTD P. Unit. P. Mensal P. Anual

TOTAL DO MÓDULO 3 - INSUMOS DIVERSOS

PROFISSIONAL Total

CONDUÇÃO DE VEÍCULOS 5x2 (7h às 22h)      88,50
CONDUÇÃO DE VEÍCULOS DIURNO (12 x 36 (7h às 19H)      60,40
CONDUÇÃO DE VEÍCULOS NOTURNO (12 x 36 (19h às 7H)      60,40
SUPERVISÃO 5 X 2 (6H ÀS 22H)      88,50
SUPERVISÃO (INSPEÇÃO VEICULAR) 5 X 2 (7H às 17h)      88,50

MÓDULO 4 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E TRABALHISTAS

Item Título
RAT AJUSTADO 3%

Empresa
SUBMÓDULO 4.1 Encargos Previdenciários e FGTS

A PREVIDÊNCIA SOCIAL 20,0000 20,0000
B SESI / SESC 1,5000 1,5000
C SENAI / SENAC 1,0000 1,0000
D INCRA 0,2000 0,2000
E SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,5000 2,5000
F F G T S 8,0000 8,0000
G R A T (1%, 2% ou 3%) * F A P (0,5 a 2,0) 3,0000 3,0000
H SEBRAE 0,6000 0,6000

SUBMÓDULO 4.1 - Total 36,8000 36,8000
SUBMÓDULO 4.2 - 13º Salário e Adicional de Férias

A 13º Salário 8,3333 8,3333
B Adicional de Férias 2,7777 2,7777
C Incidência SM 4.1 4,0888 4,0888

SUBMÓDULO 4.2 - Total 15,1998 15,1998
SUBMÓDULO 4.3 - Afastamento Maternidade

A Afastamento Maternidade 0,0280 0,0280
B Incidência SM 4.1 0,0103 0,0103

SUBMÓDULO 4.3 - Total 0,0383 0,0383
SUBMÓDULO 4.4 - Provisão para Rescisão

A Aviso Prévio Indenizado 0,1600 0,1600
B Incidência FGTS s/A (API) 0,0128 0,0128
C Multa (FGTS + CS) s/A (API) 0,0001 0,0001
D Aviso Prévio Trabalhado 0,1055 0,1055
E Incidência SM 4.1 s/D (APT) 0,0388 0,0388
F Multa (FGTS+CS) s/D (APT) 0,0042 0,0042

SUBMÓDULO 4.4 - Total 0,3213 0,3213
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SUBMÓDULO 4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

A Férias 8,3333 8,3333
B Ausência por Doença 0,4583 0,4583
C Licença Paternidade 0,0359 0,0359
D Ausências Legais 0,0277 0,0277
E Acidente de Trabalho 0,0008 0,0008
F Indenização Adicional 0,0833 0,0833
G Incidência SM 4.1 3,2897 3,2897

SUBMÓDULO 4.5 - Total 12,2289 12,2289
4.6 - Multa de FGTS e Contribuição Social

A Remuneração 3,6000 3,6000
B Férias + Adicional de Férias 0,3999 0,3999
C 13º Salário 0,2999 0,2999

SUBMÓDULO 4.6 - Total 4,2998 4,2998
Total 68,8881 68,8881

Observação: Ao final da última prorrogação devem ser pagos 23,33% (7/30 x 100) da folha de pagamento a título de Aviso Prévio
Trabalhado do Término do Contrato, se ocorrer o desembolso

     
     

  
MÓDULO 4 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO  

REGIME LUCRO REAL  
LUCRO  0,250%   

DESPESA  0,200%   
TRIBUTO ALÍQUOTA PARTIC PERCENT  

PIS 0,02%

De acordo com o
Sistema Público de
Escrituração Digital

- SPED.

0,021%

 

COFINS 0,09%

De acordo com o
Sistema Público de
Escrituração Digital

- SPED.

0,088%

 
ISS 5,00% 100% 5,000%  

SOMA TRIB   5,109%  
BDI 5,850%    

 

PLANILHA RESUMO (LUCRO REAL)

POSTO DE TRABALHO QHS QPT MOD1 MOD2 MOD3
MOD4 MOD5

VUM VUT VHS(*) VTM VTG
68,8881 5,85%

CONDUÇÃO DE VEÍCULOS
5x2 (7h às 22h)

44 36 3.954,50 933,03 88,50 2.724,18 450,46 8.150,66 163.013,20 45,6109 293.423,76 5.868.475,20

CONDUÇÃO DE VEÍCULOS
DIURNO (12 x 36 (7h às 19H)

12X36 2 3.954,50 676,22 60,40 2.724,18 433,79 7.849,08 156.981,60 42,8209 15.698,16 313.963,20

CONDUÇÃO DE VEÍCULOS
NOTURNO (12 x 36 (19h às
7H)

12X36 2 4.489,49 676,22 60,40 3.092,72 486,65 8.805,48 176.109,60 48,0386 17.610,96 352.219,20

SUPERVISÃO
ADMINISTRATIVA 5 X 2 (6H
ÀS 22H)

44 3 5.082,10 933,03 88,50 3.500,96 561,86 10.166,45 203.329,00 56,8912 30.499,35 609.987,00

SUPERVISÃO (INSPEÇÃO
VEICULAR) 5 X 2 (7H às 17h)

44 1 5.082,10 933,03 88,50 3.500,96 561,86 10.166,45 203.329,00 56,8912 10.166,45 203.329,00

VALOR TOTAL  44         367.398,68 7.347.973,60

       
(**) Valor total estimado para ressarcimento de auxílio
saúde 212.080,00

    
  

 
(**) Valor total estimado para ressarcimento de
contribuições para Assistênia Funeral e Seguro de Vida 2.420,00

       
(**) Valor total estimado para ressarcimento de
contribuições para o Fundo Social e Odontológico 32.973,60

       
(***)Valor total estimado para ressarcimento despesas de
viagem 73.479,74

       VALOR GLOBAL ESTIMADO DO CONTRATO 7.668.926,94
LEGENDA             
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QHS
Quantidade de horas semanais - Jornada

de trabalho        

QPT
Quantidade de profissionais para os

postos de trabalho  
(*) Valor da Hora de Serviço resultante da divisão do valor unitário total
dos postos de trabalho pelo total de horas úteis global, considerando o
período de 20 meses de contrato.MOD1 Remuneração  

MOD2 Benefícios mensais e diários  (**) O valor global estimado para ressarcimento de benefícios indiretos
corresponte ao valor do benefício previsto na convenção coletiva de
trabalho 2023/2023, multiplicado pela quantidade de postos de
trabalho e por 20 meses do contrato.MOD3 Insumos Diversos  

MOD4 Encargos Sociais e Trabalhistas  (***) Valor global estimado para ressarcimento de despesas de viagem,
considerando o período de 20 meses do contrato.MOD5 Custos Indiretos  

VUM Valor unitário Mensal  INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PLANILHA

VUT Valor unitário Total  1) Preencher os dados somente na MEMÓRIA DE CÁLCULO, pois está
vinculada com a PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTO;VHS Valor da hora de serviço  

VTM Valor Total Mensal  
 VTG Valor Total Global  
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ANEXO B DO CONTRATO N. 22/2023, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA CTA
SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA (Pregão
Eletrônico n. 08/2023 - Processo Administrativo/CNJ n. 00623/2023).

 
Detalhamento dos Uniformes

ITEM

NÚMERO DE
PEÇAS A SEREM
FORNECIDAS NO

INÍCIO DO
CONTRATO

(por
profissional)

NÚMERO DE
PEÇAS A SEREM
FORNECIDAS A
CADA 6 MESES
DE CONTRATO

(por
profissional)

TOTAL DE
PEÇAS

FORNECIDAS NO
CONTRATO DE

20 MESES
(por

profissional)

UNIFORME MASCULINO

1 2 1 4

TERNO COMPLETO composto de 1(um) Paletó modelo
tradicional e (uma) Calça modelo tradicional, Medida de acordo
com o manequim do usuário. TECIDO microfibra maquinetada:
100% poliéster.

Cor: Preto

PALETÓ:

- Frente: abotoada por 3 (três) botões com caseado, -lapela:
normal; - Bolsos: 06 (seis) bolsos, sendo: 1 (um) embutido na
parte superior externa do lado esquerdo, com vista larga 3,0 cm
de largura e 2 (dois) embutidos na parte inferior externa com
portinhola medindo 6,0 cm de largura; 2 (dois) embutidos na
parte superior interna, sendo um embutido do lado esquerdo e um
embutido do lado direito fechável por um botão com aleta em
forma de triângulo com caseado; e 1 (um) pequeno inferior
interno do lado esquerdo embutido; - Gola: normal com feltro; ‐
Manga: forrada, com 3 (três) botões em cada punho com
caseado;

- Costas: forrada com 2 aberturas laterais, costura vertical na
união dos traseiros; - Botões: de massa t-24 para manga e t-32
para frente (quatro furos); - Entretela colante para frente poliéster
e algodão; - Crina para reforço de peito; manta acrílica colante
para reforço da crina; - Manta acrílica sem colante para reforço de
ombro; - Forro paletó: Sarja 100% acetato cor preto ou na cor do
tecido; - Forro de bolso: 100% poliéster; - Ombreira: embutida
poliéster e algodão, feltro para baixo da gola poliéster, - Etiqueta
de composição;

- Modelo tradicional;

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

CALÇA:

- Modelo Social Tradicional: - Pregas: sem pregas; - Bolso da
frente: tipo faca; - Bolso traseiro: 2 (dois) com 1(um) vivo de lem,
sendo um bolso do lado direito e um do lado esquerdo presos por
1(um) botão, com dois pences saindo abaixo do cós até no início
do bolso; - Zíper: de nylon 18 cm trava automática; - Cós: postiço
de 3,8 a 4 cm; com enchance traseiro de 2 cm de cada lado e
extensão fechável por gancho metálico e 1 (um) botão na
extensão, com 8 (oito) passantes de 1cm; transpasse interno em
forma de bico com caseado preso por um botão; - Forro de cós
montado cor preto ou na cor do tecido, com fita de borracha
100% poliéster para segurar a camisa dentro da calça; -
aviamentos: na cor do tecido; 8 linha 100% poliéster;

· forro de bolso 50% poliéster e 50% algodão;
· forro de cós 50% poliéster e 50% algodão;
· entretela de cós poliéster/algodão;
· botões (quatro) poliéster tinto massa t-24 (quatro furos);
· etiqueta de marca bordada;

- etiqueta de composição e instrução de lavagem conforme
determinação do INMETRO. marca bordada; etiqueta de
composição;

- Modelo tradicional;

- Sem identificação e/ou logo da contratada.
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2 3 3 9

CAMISA SOCIAL MASCULINA

Modelo: Social com bolso.

Cor: Cores neutras: branco, cinza e bege.

Confecção em tecido tricoline 60% poliéster e 40% algodão;

colarinho: com reforço triplo, com abertura para barbatana de
1,cm barbatana removível de 0,80cm, entretela de 100%
algodão; pespontado: b) pala: 2 panos (dupla), com etiqueta de
marca e tamanho; c) mangas: compridas, tombada e rebatida
com pesponto de 0,90 cm, com carcela dupla com 1 (um) botão
em cada manga, punhos simples (altura 6,5 a 7,cm) pespontados
e abotoáveis, sendo 2 (dois) em cada punho; d) bolsos: bainha
simples modelo de bico à altura do peito, lado esquerdo, reforços
(mosqueados nos cantos, com 13, cm (largura) por 14,5 cm
(altura);,botão reserva na vista interna; f) fralda: recortada na
direção das costuras laterais e toda embainhada; g) ombro:
costura embutida pesponto na beira; h) costa: com 2 (duas)
pregas macho; i) frente: embutida fechável por 8 botões (para
vestir ou desvestir) em toda a extensão; linha tit/120; j) botão: na
cor do tecido, sendo 13 (treze) no tamanho 18 (dezoito) e 3 (três)
no tamanho 16.

- Modelo tradicional;

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

3 4 4 12
PARES DE MEIAS na cor preta – composição: 68% Algodão, 30%
Poliamida e 2% elastano.

4 2 2 6

GRAVATA SOCIAL VERTICAL

- Em tecido jaquard 100% poliéster, - forrada em cetim, -
acabamento de 1ª qualidade, entretela grossa, - medindo 9,5cm a
8,5 (L) x 1,40 a 1,50, (C) 10 cm na parte mais larga e 4 cm(l) na
parte mais estreita (medidas aproximadas);

- com passante duplo (Sendo um passante do próprio tecido e
uma etiqueta de marca bordada), - forro liso.

Cores neutras: branco, cinza e preta.

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

5 1 1 3

CINTO MASCULINO: Em couro dupla face com costura largura
de 3,5cm, fivela giratória de 4,0cm largura x 5,8cm de
comprimento, em metal com acabamento em níquel escovado,
com garra regulável para ajustar o tamanho. Cor: preta.

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

6 2 2 6

PAR DE SAPATOS: Na cor preta, cabedal em couro natural, com
cadarço, bico quadrado, palmilha almofadada acolchoado,
contraforte, solado em borracha, costurado e colado, sistema
anti-impacto para o joelho e antiderrapante.

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

Obs.: *PARA OS POSTOS 12X36 SERÁ CONCEDIDO O NÚMERO DE
1 (UM) PAR POR SEMESTRE.

ITEM

NÚMERO DE
PEÇAS A SEREM
FORNECIDAS NO

INÍCIO DO
CONTRATO

(por
profissional)

NÚMERO DE
PEÇAS A SEREM
FORNECIDAS A
CADA 6 MESES
DE CONTRATO

(por
profissional)

TOTAL DE
PEÇAS

FORNECIDAS NO
CONTRATO DE

20 MESES
(por

profissional)

UNIFORME MASCULINO
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ITEM

NÚMERO DE PEÇAS
A SEREM

FORNECIDAS NO
INÍCIO DO
CONTRATO

(por profissional)

NÚMERO DE
PEÇAS A
SEREM

FORNECIDAS A
CADA 6 MESES
DE CONTRATO

(por
profissional)

TOTAL DE PEÇAS
FORNECIDAS NO
CONTRATO DE 20

MESES
(por profissional)

UNIFORME FEMININO

7 2 1 4

BLAZER FEMININO.

Cor: Preto.

Confeccionado em tecido Gabardine com elastano acetinado
95% poliéster, 5% elastano. Modelo: Blazer básico corte reto na
frente, forrado 100% poliéster. Bolsos: Sendo: 02 (dois)
embutidos na parte inferior externa com 2 (dois) vivo de 0,5 cm
cada, com vista de 5(cinco) cm no mesmo tecido e abertura de
13 cm. Frente: Com 2 (dois) pences saído do bolso até a cava,
fechável por 2 (dois) botões de massa t-32 para frente 04(quatro
furos). Gola: Modelo tradicional, forrada no mesmo tecido.
Manga: Comprida, sem abertura, forrada. Abertura: Frontal em
toda sua extensão fechável por 02 (dois) botões, caseado à
máquina na horizontal. Traseiro: Forrado, com costura
centralizada na união dos traseiros, 02 (duas) pences saindo da
cava até a barra. Overlock: Nas partes desfiantes do tecido.
Aviamentos: Cor do tecido Forro: Parte interna coberta com forro
com elastano. Etiquetas: Etiqueta de marca bordada. Ombreira:
De feltro, embutidas. sob medida;

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

8 2 1 4

CALÇA FEMININA OU SAIA.

Cor: Preto

Calça: confeccionado em tecido Gabardine com elastano
acetinado 95% poliéster, 5% elastano, Ia qualidade. Modelo:
Sem prega, com cós. Frente: Fechável: por zíper comum com 12
cm a 18 cm, de nylon fino comum, com braguilha, com 01(um)
botão no cós para fechamento t-24 na cor do tecido. Cós: Com
cós anatômico de 3,5cm (três e meio), no próprio tecido
entretelado com passador (6). Traseiro: Com 2 (dois) pences.
Barra: Overlock. Overlock: Nas partes desfiantes do tecido.

Saia: Social básica forrada, forro 100% poliéster, fechado preso
no transpasse e solto na barra, fenda de 12 cm, semijusta,
altura do joelho. Traseiro: Abertura para vestir e desvestir,
traspasse da esquerda para a direita, fechável por zíper comum,
com 18 ou 20 cm nylon fino, com braguilha e 02 pences. Frente:
02 (duas) pences. Cós: Com cós anatômico de 4(quatro) cm,
entretelado, com caseado e fixo por 01(um) botão de massa.
Barra: Pronta altura 5 cm virada para dentro ponto invisível.
Barra do forro. Máquina reta. Overlock: Nas partes desfiantes do
tecido. Sob medida.

Aviamentos: Na cor do tecido; Linha: 100 para caseados e
pregar botões e linha 120 de polyester para costuras de fixação,
pespontos, interlock e overlock; Entretela: 100% algodão.
Forro : Parte interna coberta com forro 100% acetato.
Etiquetas: etiquetas de identificação de tecido, confecção e
tamanho da peça.

- Sem identificação e/ou logo da contratada.
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9 1 1 3

BLUSA SOCIAL FEMININA MANGA CURTA.

Cor: Cores neutras: branco, cinza e bege

Confeccionada em musseline com elastano 97% poliéster e 3%,
Largura: 1,46, composição; 173 gr/mt. Modelo Gola: Tipo
colarinho, com pé de gola, entretelado, pespontada, com um
botão para fechamento, em casa horizontal. Mangas: longa
Frente: Dupla, coberta com o próprio tecido, abertura na frente
(para vestir ou desvestir) em toda extensão, fechável por botões
em casas verticais e 2 (dois) pences. Traseiro: 2 (dois).

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

10 2 2 6

BLUSA SOCIAL FEMININA MANGA LONGA.

Cor: Cores neutras: branco, cinza e bege.

Confeccionada em musseline com elastano 97% poliéster e 3%,
Largura: 1,46, composição; 173 gr/mt. Modelo Gola: Tipo
colarinho, com pé de gola, entretelado, pespontada, com um
botão para fechamento, em casa horizontal. Mangas: longa
Frente: Dupla, coberta com o próprio tecido, abertura na frente
(para vestir ou desvestir) em toda extensão, fechável por botões
em casas verticais e 2 (dois) pences. Traseiro: 2 (dois).

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

11 5 5 15

MEIA-CALÇA: composição mínima de 84% poliamida e máxima
de 86%, com o restante de elastano. Fio 15 denier. Cor: preta.

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

12 2 2 6

SAPATO FEMININO

Scarpin de moda feminina, modelo Usaflex ou similar,
confeccionado em couro com detalhes vazados para maior
ventilação. Macio para oferecer o máximo de conforto. Palmilha:
em PU, ultramacia, que garante absorção de impacto e molda-se
aos pés, garantindo uma ótima ventilação e distribuindo
igualmente o peso corporal. Forro que garanta o acabamento do
calçado, além de proporcionar proteção e segurança ao
caminhar. Salto: robusto fachetado, oferecendo conforto e
mantendo a estabilidade. Também promove melhor circulação
sanguínea. Cor: preta.

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

Obs.: *PARA OS POSTOS 12X36 SERÁ CONCEDIDO O NÚMERO
DE 1 (UM) PAR POR SEMESTRE.

13 2 2 6

CALÇA PARA GESTANTE: Confeccionada em Tecido Bi-Strech;
Cor: preta. Composição: 100% Poliéster; Largura (M): +- 1,48,
gramatura: 280 G/M linear, Modelo: Para grávida com cós no
mesmo tecido, gavião 45 de altura com faixa em malha com
elastano sustentada por elástico de 4 cm na parte superior;
Barra: Overlock. Overlock: Nas partes desfiantes do tecido.

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

ITEM

NÚMERO DE PEÇAS
A SEREM

FORNECIDAS NO
INÍCIO DO
CONTRATO

(por profissional)

NÚMERO DE
PEÇAS A
SEREM

FORNECIDAS A
CADA 6 MESES
DE CONTRATO

(por
profissional)

TOTAL DE PEÇAS
FORNECIDAS NO
CONTRATO DE 20

MESES
(por profissional)

UNIFORME FEMININO
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14 2 2 6

BATA GESTANTE: Confeccionada em tecido Musseline com
Elastano 95% poliéster e 5% elastano largura 1,50; gramatura
160g/m ou 106 g/m2, Modelo: Modelo: com gola de ponta
social, dividida entre o busto e o abdômen com 06(seis) pregas
frontais, com medida de 70 cm de frente a partir do busto,
Características Adicionais: Mangas: curtas; Traseiro: Com uma
tira de 40 cm de cada lado a partir das pregas frontais, para
amarrar. Overlock: Nas partes desfiantes do tecido. Cores
neutras: branco, cinza e bege.

- Sem identificação e/ou logo da contratada.

ITEM

NÚMERO DE PEÇAS
A SEREM

FORNECIDAS NO
INÍCIO DO
CONTRATO

(por profissional)

NÚMERO DE
PEÇAS A
SEREM

FORNECIDAS A
CADA 6 MESES
DE CONTRATO

(por
profissional)

TOTAL DE PEÇAS
FORNECIDAS NO
CONTRATO DE 20

MESES
(por profissional)

UNIFORME FEMININO

Nota:
a) Os uniformes devem ser entregues conforme subitem 4.13.1 do Termo de Referência;
b) Todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação do CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA submeter

amostra de cada peça que compõe o conjunto;
c) Ao CNJ reserva-se o direito de exigir a substituição daqueles julgados inadequados;
d) No caso de gestantes, a CONTRATADA deverá fornecer uniforme apropriado, substituindo-o sempre que

necessitar de ajustes.
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ANEXO C DO CONTRATO N. 22/2023, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA CTA
SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA (Pregão
Eletrônico n. 08/2023 - Processo Administrativo/CNJ n. 00623/2023).

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO COM O CÓDIGO DE CONDUTA PARA FORNECEDORES DE

BENS E SERVIÇOS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
 

Eu, André Nunes, inscrito no CPF sob nº 611.023.261-00, neste ato representando a CTA SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA, inscrito(a) no CNPJ nº 00.593.400/0001-58, declaro: Ter recebido cópia do "Código de Conduta para
Fornecedores de Bens e de Serviços do Conselho Nacional de Justiça"; Ter conhecimento do inteiro teor do referido
Código e estar de pleno acordo com o seu conteúdo, que li e entendi, comprometendo-me a cumpri-lo fielmente
durante toda a vigência de meu contrato e, após, no que for cabível; Ter conhecimento de que para fornecer serviços,
bens e produtos ou estabelecer qualquer tipo de parceria com o Conselho Nacional de Justiça é necessário respeitar
fielmente o presente Código, cujas avaliações quanto ao cumprimento serão objeto de cláusula(s) contratual(ais). Ter
conhecimento de que as infrações a este Código, às políticas e normas do Conselho Nacional de Justiça serão
analisadas, mediante a apresentação de relatórios, documentos, disponibilização de acesso a sistemas informatizados,
vistorias, na forma que forem estabelecidas nas cláusulas contratuais, estando sujeitas à não prorrogação dos
contratos administrativos e às ações aplicáveis, sem prejuízo de encaminhamento aos órgãos responsáveis pela
apuração dos fatos e aplicação das penalidades cabíveis.

__________________________, ______ de ________ de ______
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ANEXO D DO CONTRATO N. 22/2023, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA CTA
SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA (Pregão
Eletrônico n. 08/2023 - Processo Administrativo/CNJ n. 00623/2023).
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA.

A CTA SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA inscrita no CNPJ n o 00.593.400/0001-58, nesse ato representada por André
Nunes, inscrito no CPF no 611.023.261-00, doravante denominada CONTRATADA, apresenta o presente TERMO DE
RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES, obrigando-se a não divulgar, sem autorização do
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), segredos e informações produzidos, recebidos e custodiados pelo CNJ, bem
como informações sobre quaisquer assuntos de que tomar conhecimento em razão da execução da contratação, em
conformidade com as seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA – A CONTRATADA reconhece que, com a aceitação do presente termo pelo CNJ, as atividades
desenvolvidas envolvem contato com informações sigilosas. Essas informações devem ser tratadas confidencialmente
sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a quaisquer pessoas físicas ou jurídicas não autorizadas sem a
expressa autorização do CNJ, comprometendo-se a CONTRATADA a manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de
interesse do CNJ ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução de suas funções no Conselho, sob
pena de responsabilidade civil e administrativa, sem prejuízo da responsabilidade penal de quem tenha descumprido
as obrigações assumidas.
CLÁUSULA SEGUNDA – A CONTRATADA reconhece que, em caso de dúvida acerca da confidencialidade de
determinada informação, esta deverá ser tratada sob sigilo, até que venha a ser autorizado, pelo CNJ, a tratá-la
diferentemente. Em hipótese alguma o silêncio do CNJ deverá ser interpretado como liberação de quaisquer dos
compromissos ora assumidos.
CLÁUSULA TERCEIRA – A CONTRATADA assume o compromisso de não utilizar qualquer informação sigilosa ou
confidencial adquirida por ocasião da sua atividade no CNJ.
CLÁUSULA QUARTA  – A CONTRATADA obriga-se a informar ao CNJ imediatamente qualquer violação das regras de
sigilo por parte dela, de qualquer de seus empregados e empregadas ou de quaisquer outras pessoas, inclusive nos
casos de violação não intencional ou culposa de sigilo das informações a ele inerentes.
CLÁUSULA QUINTA  – O descumprimento de quaisquer das cláusulas do Termo poderá implicar a responsabilidade
civil e criminal dos que estiverem envolvidos na violação, conforme Cláusula Primeira.
CLÁUSULA SEXTA  – As obrigações a que alude este instrumento perdurarão, inclusive, após a cessação de vínculo
entre A CONTRATADA e o CNJ.
CLÁUSULA SÉTIMA – Caso a revelação das informações seja determinada por ordem judicial, a parte notificada se
compromete a avisar à outra, para que possa tomar todas as medidas preventivas para proteger as informações.
Nesse caso, a parte deverá revelar apenas as informações exigidas por determinação judicial e deverá informar à
outra quais as informações e em que extensão serão reveladas.
CLÁUSULA OITAVA  – Toda e qualquer modificação concernente às condições aqui estabelecidas só serão válidas
mediante autorização expressa da outra parte.
CLÁUSULA NONA – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência do teor do presente termo aos empregados e
empregadas alocadas na prestação dos serviços contratados, mediante assinatura DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, em
papel timbrado da CONTRATADA, conforme modelo anexo.
CLAUSÚLA DEZ – A celebração do TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE e da DECLARAÇÃO
DE CIÊNCIA não prejudica nem dispensa a celebração de outros instrumentos de responsabilidade e compromisso
previstos para contratações específicas.
CLÁUSULA ONZE – As partes elegem o foro da Seção Judiciária Federal do Distrito Federal para dirimir quaisquer
dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento.
E por estarem assim justos e de acordo, firmam este Termo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
________________________________ ______________________________
CONTRATADA CONTRATANTE
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ANEXO E DO CONTRATO N. 22/2023, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA CTA SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA
(Pregão Eletrônico n. 08/2023 - Processo Administrativo/CNJ n. 00623/2023).

 
Declaração de Ciência do TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE DAS

INFORMAÇÕES DO
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Identificação do Contrato
No do contrato: 22/2023
Empresa contratada: CTA SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA
CNPJ: 00.593.400/0001-58
Objeto da contratação (resumido): condução de veículos oficiais
Vigência da contratação: 01/09/2023-30/04/2025
O (s) funcionário (s) e funcionária (s) abaixo qualificado (s) e qualificada (s) declara (m) ter pleno
conhecimento do teor do TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES DO
CNJ firmado pela EMPRESA CONTRATADA, e assume (m) a obrigação de cumpri-lo em sua integralidade,
sob pena de responsabilização, na forma da lei.
Observações (se houver):
 
E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, a presente DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA é assinada
pela (s) parte(s) declarante(s) em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito
Brasília (DF), _______ /______ /_______ .
Identificação da (o) declarante
Nome:
identidade:
CPF:
Função:
Assinatura:
 
Observação: Este termo deve ser impresso em papel timbrado da CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO MORAES GODOY, ASSESSOR-CHEFE EM SUBSTITUIÇÃO -
ASSESSORIA JURÍDICA, em 04/08/2023, às 18:31, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por André Nunes, Usuário Externo, em 07/08/2023, às 17:56, conforme art.
1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOHANESS ECK, DIRETOR-GERAL - DIRETORIA-GERAL, em 08/08/2023,
às 13:34, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador 1626753 e o
código CRC 3F999846.

00623/2023 1626753v8
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 00022/2023

Última atualização 09/08/2023

Objeto:

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS OFICIAIS

   Contratos

Local: Brasília/DF Órgão: CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA Unidade executora: 040003 - CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 00623/2023 Categoria do Processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 09/08/2023 Data de assinatura: 08/08/2023 Vigência: de 01/09/2023 a 30/04/2025

Id contrato PNCP: 07421906000129-2-000028/2023 Fonte: Compras.gov.br Id contratação PNCP: 07421906000129-1-000015/2023

VALOR CONTRATADO

R$ 7.668.926,94

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: CTA SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA

 

CNPJ/CPF: 00.593.400/0001-58

 

Tipo:  Pessoa jurídica

Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Eventoc Data/Hora do Eventoc Baixarc

 

Inclusão - Contrato 09/08/2023 - 15:00:39

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas  Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/contratos
https://pncp.gov.br/app/editais/07421906000129/2023/15
https://portaldeservicos.economia.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://pncp.gov.br/
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